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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO.  OMISSÃO. MATÉRIA
JÁ  PONTUADA  NA  DECISÃO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  NOVA  APRECIAÇÃO.
REJEIÇÃO.

O  acolhimento  de  embargos  de  declaração
somente  poderá  ocorrer  quando  configurada
quaisquer das condições impostas pelo art. 619,
CPP.

Não  é  possível,  em  sede  de  embargos  de
declaração,  rediscutir  matéria  que  ficou
exaustivamente analisada e decidida em acórdão
embargado,  buscando  modificá-lo  em  sua
essência ou substância. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A  a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  REJEITAR OS EMBARGOS, NOS TERMOS
DO VOTO DO RELATOR.

R E L A T Ó R I O

Cuidam-se  de  Embargos  de  Declaração,  com  efeitos  de

prequestionamento (fls.274/271), opostos  por  Damião  Alves  Feitosa
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adversando acórdão (fls.268/272v),  proferido por esta Câmara Especializada

Criminal, que negou provimento ao apelo, mantendo-se, a pena definitiva em

09 (nove) anos de reclusão, nas sanções do artigo 217-A do Código Penal.

Aduz o Embargante, em suas razões que o prequestionamento da

matéria legal envolvida na presente causa, é para efeito de eventual recursos

às superiores instâncias. 

Sustenta  o  Embargante,  a  ocorrência  de  omissão do  julgado

proferido pela Câmara Especializada Criminal, alegando, violação ao sistema

trifásico, eis que quando da fixação da pena base, não teria sido apreciada

todas as circunstâncias judiciais, restando a pena exacerbada e insuficiência

de provas para uma condenação.

Ao  final,  requer  o  acolhimento  dos  embargos  para  que  sejam

sanadas as omissões, apontadas.

Examinados, coloquei-os em mesa para julgamento.

É o relatório.

VOTO

O  Embargante  aviou  os  embargos  declaratórios,  tendo  por

finalidade, prequestionamento da matéria legal envolvida na presente causa,

para efeitos de eventuais recursos nas superiores instâncias, dai porque, aduz

haver omissões no julgado proferido pela Câmara Especializada Criminal, haja

vista, a ocorrência de violação ao sistema trifásico, eis que quando da fixação

da  pena  base,  não  teria  sido  apreciada  todas  as  circunstâncias  judiciais,

restando a pena exacerbada e insuficiência de provas para uma condenação.

Desembargador João Benedito da Silva
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No entanto, sem razão.

A regra jurídica contida do art. 619, do Código de Processo Penal, é

de se admitir interposição de embargos de declaração, sempre que houver, no

acórdão, ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão. In verbis:

Art.  619.  Aos  acórdãos  proferidos  pelos
Tribunais  de  Apelação,  câmaras  ou  turmas,
poderão ser opostos embargos de declaração,
no  prazo  de  dois  dias  contados  da  sua
publicação,  quando  houver  na  sentença
ambiguidade,  obscuridade,  contradição  ou
omissão.

A finalidade, então, dos embargos de declaração é, tão somente,

corrigir defeitos porventura existentes nas decisões proferidas pelo magistrado,

pois eles não se prestam para reexame e novo julgamento do que foi decidido,

já que, para tanto, há recurso próprio previsto na legislação.

A respeito trago à colação os seguintes julgados:

“CRIMINAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. INSTRUÇÃO
DEFICIENTE  DO  FEITO.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. HIPÓTESE DO ART. 620 DO CPP NÃO
CONFIGURADA.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
REJEITADOS. I. Os embargos de declaração somente
podem ser opostos dentro da sua previsão legal,  ou
seja,  com  vistas  a  suprir  omissão,  contradição  ou
obscuridade evidenciada no julgado, sendo que, não
existindo qualquer  um desses elementos  essenciais,
impõe-e a sua rejeição. II.  Hipótese na qual  não se
verifica no julgado motivação idônea para acolhimento
dos  aclaratórios,  por  não  se  vislumbrar  qualquer
irregularidade na decisão colegiada, ex vi do art. 620
do  CPP.  III.  Pretensão  do  embargante  que  se
resume à rediscussão das questões já enfrentadas
pelo  acórdão  embargado,  visando  à  reforma  do
julgado, o que não se mostra viável a via eleita. IV.
Embargos  de  declaração  rejeitados,  nos  termos  do
voto do Relator.” (STJ. EDcl no HC 208.821/CE, Rel.
Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em
01/12/2011, DJe 13/12/2011) (grifo nosso)

Desembargador João Benedito da Silva
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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
ACLARATÓRIOS  REJEITADOS.  CRIME  CONTRA A
ORDEM  TRIBUTÁRIA.  PRESCRIÇÃO  DA
PRETENSÃO  PUNITIVA  ESTATAL.  QUESTÃO  DE
ORDEM  PÚBLICA.  LAPSO  CONSUMADO.
EXAURIMENTO  DO  PROCESSO  NA  ESFERA
ADMINISTRATIVA.  VEDAÇÃO  À  REFORMATIO  IN
PEJUS  INDIRETA.  CONCESSÃO  DE  HABEAS
CORPUS DE OFÍCIO.
1. Os embargos de declaração, nos termos do art.
619  do  Código  de  Processo  Penal,  servem  para
sanar eventual omissão, contradição, obscuridade
ou  ambiguidade  no  pronunciamento  judicial
embargado, impondo-se, ainda que utilizado para
fins de prequestionamento, a demonstração de um
desses vícios, não sendo possível atribuir-lhes, na
hipótese, efeitos infringentes. (...)
(EDcl  no  AgRg no  AREsp 109.858/SP,  Rel.  Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado
em 03/02/2015, DJe 13/02/2015)
(grifo nosso)

Sucede  que,  no  caso  sob  exame,  as  questões  suscitadas,  via

embargos de declaração, identificam-se com aquelas levantadas na Apelação

Criminal,  as quais,  inclusive, foram devidamente analisadas e decididas por

esta Câmara Especializada Criminal.

Ora, inicialmente, em sede de Embargos, alega o recorrente que

houve  violação  ao  sistema  trifásico,  eis  que  tanto  a  sentença,  quanto  o

Acórdão, não teriam analisado todas as circunstâncias judiciais, previstas no

artigo 59 do CP, restando a pena exacerbada.

No entanto,  quando da interposição do Apelo,  a  insurgência com

relação  a  pena  base,  limitou-se  tão  somente  ao  reconhecimento  da

primariedade como forma de reduzir a reprimenda. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Ocorre que, analisando o Acórdão atacado (fls.268/272), constata-se

que  a  matéria  ventilada,  foi  enfrentada,  posto  que,  Câmara  Especializada

Criminal  após  verificar  que  o  Juiz  teria  cumprido  as  determinações  legais

previstas  nos  arts.  59  e  68,  ambos  do  CP,  entendeu  que  a  pena  fora

devidamente fundamentada, mantendo-se a reprimenda penal como lançada

originariamente. 

De  mais  a  mais,  verifica-se  que  na  sentença  (fls.  218/223),  o

Magistrado  discorreu  cada  uma  das  circunstâncias  judiciais,  e  sendo

desfavoráveis  culpabilidade e  as  circunstâncias,  fixou  a  pena  base  em  09

(nove) anos de reclusão, ou seja, um pouco acima do mínimo legal. 

Por fim, quanto a alegação de que as provas são insuficientes para

uma condenação, também se observa que houve manifestação expressa a

respeito da questão a ela atinente, conforme se observa dos seguintes trechos

extraídos da decisão fustigada (fls.268/272). Vejamos:

“1.  Do pleito absolutório.

Inicialmente, alega o Apelante que o lastro probatório é
frágil  para  ensejar  uma  condenação,  pugnando
absolvição.

No entanto, sem razão.

A  materialidade  restou  comprovada  pelo  Laudo  de
Conjunção Carnal,  realizado em Maria  do Carmo dos
Santos Rodrigues (fl.17).

A autoria, de igual modo, resta inconteste, não obstante
negue  o  apelante  a  prática  delitiva,  a  versão  por  ele
apresentada cai por terra diante as provas colhidas no
caderno processual. Vejamos:

Em  suas  declarações  a  vítima  Maria  do  Carmo  dos
Santos  Rodrigues,  perante  a  autoridade  Judicial
(fl.166), disse:

[…]  Que  a  vítima  estava  andando  na  rua,  quando
atendeu um telefone de um orelhão. Que Damião estava
na linha e disse para a vítima ir a casa de Totó; Que a
depoente foi de imediato; Que foi a casa porque Maria

Desembargador João Benedito da Silva
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Aparecida insistiu; Que quando chegou na casa de Totó,
o Damião começou a agarrar a depoente; Que a vítima
ficou com medo; Que ofereceu a vítima dez reais, mas
quem  pegou  foi  a  amiga  da  depoente;  Que  quando
chegou dentro de casa o Damião agarrou  a vítima; que
nunca tinha ocorrido isso outras vezes; Que Totó estava
em casa; Que Maria Aparecida e Totó, ficaram do lado
de fora; [...]  Que na casa de Totó o ato durou uns dez
minutos;  Que  Damião  pôs  a  mão  na  boca  da  vítima,
enquanto esta gritava por socorro; Que quando Damião
deixou a depoente sair, disse que não era pra dizer nada
a ninguém […] Que a depoente tem medo de Damião e
que Damião é conhecido por fazer essas coisas em troca
e dinheiro;[...]”

Por sua vez a menor Maria Aparecida Ferreira da Silva,
que estava com a vítima no dia do fato delituoso, quando
em Juízo (fl. 118) relatou:

[…] Que conhece o denunciado, que no dia do fato no
período da tarde, a declarante estava indo para o colégio
em companhia da sua colega Maria do Carmo;
que quando passavam em frente a um telefone público,
localizado defronte ao ponto de mototaxi do denunciado,
o aparelho tocou e Maria do Carmo atendeu; que Maria
do  Carmo  conversou  com  Damião  pelo  telefone  por
pouco  tempo;  que  após  desligar  o  telefone  Maria  do
Carmo chamou a declarante para ir até a casa de Totó
de Antero; que encontraram o enunciado na ladeira de
Frei Damião; que o denunciado mandou Maria do Carmo
e  a  declarante  “montarem  em  sua  moto”;  que  o
denunciado levou a declarante e Maria do Carmo para a
casa de Totó de Antero, localizada num sítio; que quando
chegaram na casa de Totó, o denunciado levou Maria do
Carmo para um dos quartos da casa; que a declarante
ficou  no  terreiro  sozinha;  […]  que  não  viu  o  acusado
praticar sexo ou atos libidinosos com Maria do Carmo;
que não presenciou nada do que se passou no interior
da residência entre o denunciado e Maria do Carmo; que
Maria  do  Carmo  demorou  mais  de  meia  hora  na
residência de Totó em companhia do denunciado;  que
enquanto Maria do Carmo estava com o denunciado Totó
estava na cozinha de sua residência; que ao sair da casa
de Totó o denunciado deu R$ 10,00 (dez reais) a Maria
do Carmo; que o denunciado deixou a declarante e Maria
do Carmo em uma ladeira;[...]”. 
 
Já  a  testemunha  José  Charles  Leite  de  Oliveira,
Conselheiro  Tutelar,  quando  em  Juízo  (fl.122),
asseverou:

“[...]  que  o  depoente  recebeu  uma  denúncia  anônima,
através do celular do Conselho Tutelar, informando que o
acusado teria levado duas menores para o Sitio Marinho;
que o depoente em companhia da Conselheira Ediliane,

Desembargador João Benedito da Silva
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saíram a procura das menores; que constataram que as
menores  não  encontravam  na  escola;  que  estavam  a
caminho do Sitio Marinho e encontraram as menores na
estrada;[...] que as menores contaram sobre o ocorrido;
que Maria do Carmo informou que tinha mantido relações
sexuais com o denunciado;[...]”

Como  visto,  pelo  acervo  probatório  colhido,  não  se
sustenta a tese do apelante no sentido de que não há
provas  suficientes  para  a  condenação  imposta.  Ao
contrário, pelo que ficou apurado restou suficientemente
comprovado pelas declarações da vítima e pelas provas
testemunhais que o acusado na verdade praticou o crime
pelo qual fora condenado.

De mais  a  mais,  vale  salientar  que nessa espécie  de
crime a palavra da vítima, desde que consentânea com
as  demais  provas  dos  autos,  assume  relevante
importância, especialmente, porque, na maior parte dos
casos,  esses  delitos,  por  sua  própria  natureza,  não
contam  com  testemunhas  oculares  e  sequer  deixam
vestígios. 

Aliás,  a  jurisprudência  dominante  assim  aponta,
conforme espelham os julgados adiante transcritos:

“Nos crimes contra os costumes a palavra da vítima
surge  com  coeficiente  probatório  de  ampla
valoração, ainda mais se corroborado pelos demais
elementos dos autos.” (RT 666/295)

APELAÇÃO CRIMINAL.  ESTUPRO DE  VULNERÁVEL.
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  INCONTROVERSAS  E
DEMONSTRADAS  POR  FARTA  PROVA  ORAL
COLIGIDA.  VALIDADE  E  CREDIBILIDADE  DOS
DEPOIMENTOS  DA  VÍTIMA,  MÁXIME  POR  TEREM
SIDO  CORROBORADOS  PELO  CONJUNTO
PROBATÓRIO. ISENÇÃO CUSTAS. INTELIGÊNCIA DA
SÚMULA  Nº  58  DO  TJMG.  MATÉRIA  A  SER
ANALISADA PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. Nos crimes sexuais, a
palavra  da  vítima,  em  harmonia  com  os  demais
elementos de certeza dos autos, reveste-se de valor
probante e autoriza a conclusão quanto à autoria e
às circunstâncias do crime. O juridicamente miserável
não fica imune da condenação nas custas do processo
criminal (art. 804, CPP), mas o pagamento fica sujeito à
condição  e  prazo  estabelecidos  no  art.  12  da  Lei  nº
1.060/50.  (TJMG;  APCR  1.0056.13.012859-0/001;  Relª
Desª  Luziene  Barbosa  Lima;  Julg.27/01/2015;  DJEMG
06/02/2015).(...)”

Desembargador João Benedito da Silva
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Observe-se  daí,  então,  que  o  embargante,  apenas,  revela  nos

embargos  seu  inconformismo  com  o  resultado  do  acórdão  que  lhe  foi

desfavorável, não havendo como prosperar sua pretensão.

Portanto, a matéria trazida a lume foi, suficientemente, enfrentada no

acórdão  embargado,  com  toda  a  fundamentação  ali  constante,  inexistindo

qualquer vício no voto condutor da decisão.

Forte em tais razões, rejeito os embargos de declaração, uma vez

que  não  fora  evidenciada  qualquer  omissão  a  ser  sanada  na  decisão

objurgada.

É como voto.

   
            Presidiu o julgamento  o Excelentíssimo Senhor Desembargador

Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os

Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da Silva, relator,

Carlos  Martins  Beltrão  Filho  e  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos.  Ausente,

justificadamente,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Luis  Silvio  Ramalho  Junior.  Presente  à

Sessão o Exmo. Dr. José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 13 (treze) dias do mês de junho do ano de 2017.

Des. João Benedito da Silva
                                                      RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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